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qualidade e os resultados da gestão estadual na vida da população paraibana, contextualizando-os

com indicadores nacionais e de estados similares socioeconomicamente.

Quanto aos indicadores-chaves de população, renda e trabalho tiveram como fonte

principal os dados do Novo CAGED e do IBGE na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

Contínua (PNAD contínua).

No que se refere à Educação4, foram utilizados como fonte de pesquisa o Censo Escolar

20225 - Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), a

Plataforma QEDU6, SAEB7, entre outros. Notar que a Paraíba tem uma taxa de analfabetismo ainda

muito alta, vide figura 1.c, a seguir:.

Figura 1.c - Nível de analfabetismo por Estado (Paraíba 16%)

Fonte: IBGE - PNAD Contínua 2018 - Educação

Enquanto os da Saúde foram utilizados o IBGE, plataforma do DATASUS (Ministério da

Saúde - SUS), entre outras, além de consultas e diligências às referidas secretarias responsáveis.

Importante enfatizar, conforme comentamos nos dois últimos estudos de indicadores

para PCA do Governo do Estado, que a Pandemia do Sars-Cov-2 expôs ainda de forma mais

7 http://saeb.inep.gov.br/saeb/
6 https://qedu.org.br/
5https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados/2022

4 Também foram utilizados dados da plataforma QEDU e do INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira.
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evidente os problemas estruturais na educação, tais como a evasão escolar e exclusão escolar, em

particular, pela falta de infraestrutura de atendimento e pelas desigualdades de oferta e

atendimento. Sem contar que a assimetria de acesso à internet (conectividade) de áreas

vulneráveis e a exclusão digital, entre outros fatores, inclusive de ordem psicológica, e que

possivelmente fizeram uma diferença no nível de aprendizagem do ano de 2020, 2021, com

reflexos em 2022, vide por exemplo a queda no aprendizado de matemática, segundo figura 1.d

abaixo.

Figura 1.d - Aprendizado Matemática 2017 a 2021

Além disso, é importante observar, com mais cautela, o reflexo da crise sanitária nos

indicadores de performance ora elencados. E o possível prejuízo de não se ter um monitoramento

em tempo real, em particular dos índices de educação e saúde, que se reportam aos anos

anteriores, a exemplo do IDEB e outros indicadores de educação que são de 2021, um gap,

geralmente de dois anos, que precisa ser aprimorado até porque há atualmente tecnologia digital

que seria capaz de avançar nessa direção, ou seja, desenvolver observatórios de avaliação, por

meio de indicadores, para mensurar resultados de execução de políticas públicas para o tempo

mais próximo. Além da existência de uma “epidemia” de comorbidades que deveriam ser

controladas e reduzidas por intermédio da atenção primária, como na figura 1.e.

Figura 1.e - Casos e óbitos confirmados - Covid 19
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Gráfico 5.4.c - Crescimento da frota de veículos na Paraíba (2006-2022)

Fonte: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pb.html. Acesso em 18/05/2023.

Por outro lado, com relação à Segurança Viária, em particular, no que tange aos óbitos

decorrentes ao Trânsito, em 2022, houve 750 vítimas na Paraíba, já em 2021 foram 598 vítimas na

Paraíba, de acordo com o Registro Nacional de Acidentes e Estatísticas de Trânsito, do Ministério

da Infraestrutura, o que corresponde a uma taxa de 18,47 óbitos por 100 mil habitantes, acima da

média nacional de 8,7 óbitos82 por 100 mil habitantes.

Observa-se que há uma divergência entre o valor total do acidentes com óbitos

apresentado no Anuário de Segurança Pública 2022 e o contido Registro Nacional de Acidentes e

Estatísticas de Trânsito, do Ministério da Infraestrutura que foi de 754, no ano de 202283.

Informação que precisa ser esclarecida ou corrigida.

No cenário nacional, de acordo com Registro Nacional de Acidentes e Estatísticas de

Trânsito, houve, em 2022, 19.927 óbitos no trânsito. Em 2021, foram 20.053 óbitos, mantendo

uma tendência de queda, conforme gráfico anterior, mas ainda em valores expressivos, nos dois

casos. Observar ainda a alta incidência de mortes em motociclistas, ciclistas e pedestres, vide

Gráfico 5.4.d e Figura 5.4.a

83 (https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/transito/arquivos-senatran/docs/renaest Acesso em 24/05/2023)
82 https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/transito/arquivos-senatran/docs/renaest
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Uma situação que afeta diretamente a qualidade de vida da população e o custo da

máquina pública. Isso tudo ratifica a importância e transversalidade do tema Acidente de Trânsito

para as cidades e seus respectivos estados.

Há de se considerar, ainda, (situação também observada na PCA 2021) a baixa taxa de

municipalização do trânsito no Estado da Paraíba (só 36 municípios dos 223 estavam com o seu

trânsito municipalizado). E essa é uma condição fundamental para melhorar esses indicadores,

desde que haja o devido apoio técnico e gerencial por parte do Governo do Estado, que viabilize a

implantação pelos Municípios.

5.5 Crimes contra o Patrimônio

De acordo com o Anuário da Segurança Pública 2022 houve uma redução de 15% dos

crimes violentos patrimoniais (CVP) no estado, diminuindo de 6500 em 2021 para 5505 em 2022,

com destaque para as Tipologias CVP em estabelecimentos, com redução de 11%; CVP em

residências, com redução de 27%,; CVP a pessoa em via pública, com redução de 15% e em

transporte coletivo com redução de 20%; além disso há o ataque ao patrimônio automotivo, que se

denominam Subtrações Ilegais de Veículos Automotivos (SIVA) que considera o roubo e furto de

veículos, com aumento de 14% no ano de 2022 em relação a 2021. Em relação aos Crimes

Patrimoniais contra Instituições Bancárias (CIBAN), houve um aumento de 100%, partindo de 11

casos em 2021 para 22 casos em 2022.

Gráfico 5.5.a - CVP - Crimes Violentos Patrimoniais

Fonte: Gráfico elaborado pela Auditoria a partir do Anuário de Segurança Pública 2022.
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Uma questão importante diz respeito à quantificação do número de presos os quais estão

aguardando julgamento, uma vez que há estudos que apresentam um alto índice de presos em

situação provisória, vide Figura 5.8.b.

Considerando-se ainda os dados do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), que apontam

para o aumento da população prisional brasileira a qual cresce a um ritmo de 8,3% ao ano88,

torna-se fundamental acionar o aparelho estatal para minimizar os impactos desse problema que

só se agrava e termina por sobrecarregar o sistema prisional.

Interessante observar que a taxa de pessoas presas sem condenação chegou, em 2021, a

28,5% do total de detentos no País. A proporção é a menor registrada nas cadeias brasileiras

desde 2005 e consolida uma tendência de queda notada desde 2015, quando as audiências de

custódia89 começaram a ser implementadas. Nesse viés, estudo o Instituto Sou da Paz corrobora

com essa percepção .

A figura 5.8.b mostra o número de presos no sistema penitenciário da Paraíba, tendo como

base os delitos penais que cometeram. Roubo foi o delito com maior número de prisões realizadas

no ano de 2022, com aumento significativo em relação ao ano de 2021, já em relação a violência

doméstica, houve uma discreta diminuição de aprisionamento, apesar de ter havido um discreto

aumento na taxa de crimes cometidos contra mulheres, levantando um ponto de atenção para o

setor de segurança do estado.

Figura 5.8.b - Comparativo de População Carcerária por Tipo de Condenação 2018-2022.

Fonte: Anuário de Segurança Pública 2022

89 As audiências de custódia consistem na apresentação da pessoa presa a um juiz em um prazo de 24 horas para que
seja avaliada a legalidade da prisão e a necessidade ou não de prorrogá-la. Um levantamento realizado pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) mostra que em 40% das 891 mil audiências realizadas desde 2015 o suspeito teve a liberdade
concedida.

88

Fonte:https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao
-tem-condenacao.ghtml
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